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Aos 16 (dezesseis) dias de dezembro de 2021, às 08:00 horas, na sede do Departamento deGestão de Licitações do município de caucaia/cE, situado a Av. coronel correia, No 1.073, parque
soledade, caucaia/cE, reuniu-se a comissão Especial de eualificação e seleção - cEes da secretariade saúde, nomeada pela Portaria No 130, de 30 de abril de 2021, alterada pela portaria no 3sg, de 26 deoutubro de 2021, composta pelos servidores: l) Ana cláudia Ferreira Moura - Secretária de Administração- matrícula no 74270; ll) Thaisa Maria silva - coordenadora do Departamento de Gestão de Licitação -matrícula no 78392: lll) George veras Bandeira - secretário de Finanças, planejamento e orçamento -matrícula no 74225; rv)À4aria das Graças Dias Arves Lemos - Médica - cRM no 3s20; e V) ítaro Ramonde Araújo - Médico - cRM no 18.57é, co.T_a finalidade de apreciar REcuRSos ADM|N|STRAT|VOSlNTERPosros PELA FUNDAçÃO LEANDRo BEZERRA ÐE MENEZEs, cNpJ No 06.246.713/0001-8s' E PELO lNsTlruro clsNE DE ENslNo E PESQUISA EM sÀÚóE;-iNpj'n1i..srz..s6tooo1-zz,BEM coMo coNTRARRAzöEs APRESENTADA pELo rNsnruro NAcToNAL DE TEcNoLocrA EsAÚDE - |NTS, CNPJ No 11.344.038/0001-06.

Trata-se de CHAMADA PÚBLlcA No 2021.10.26.02-sMS, objetivando a GESTÃ9,oPERAcloNALlzAçÃo E EXEcuçÃo _oRs AçöES-E srnvrços DE SAúDE DAS ,N,DADESHosPlrALAREs, UNIDADES DE ATENçÃo PRtúÁRtÃ À snuoe - uAps E uNIDADES DE pRoNToATENDIMENTO - UPAS DO MUNICíPIO DE CAUCAIA/CE.

lncialmente é imperioso destacar 
9ue a sessão de julgamento dos documentos de habilitaçãoaconteceu no dia 26 de novembro de 2021, onde esta com¡ssão julgou HABILITADA o lNSTlruroNACIoNAL DE TEcNoLoclA E SAúDE - INTS e tNABtLrrt\DAS a FUNDAçÃo LEANDR9 BEZERRADE MENEZES' CNPJ No 06'746'713/0001-85, por descumprimento ao item 4.3.s.b.1) do edital; e olNsTlruro clsNE DE ENSINO E PESQUISA EM seÚor, cNpJ no b6.322.6g6t0001-27, pordescumprimento aos itens 4.3'2'a) e 4.3.5.c) do edital, com observância ainda ao item 4.3.g.a) do edital.

ofertado prazo recursal da Lei no 8.666/93, as ticitantes: FUNDAÇÃo LEANDRo BEZERRA DEMENEZES e lNSTlruro clsNE DE ENSINO E PESQUISA EM SAúDE apresenraram recursosadministrativos' Em seguida, durante abertura do.prazo previsto no $3o do art. tog da Lei no g.666/g3, olNsTlruro NACIONAL DE TEcNoLoclA E sAúDa- iÑiJ;;r"""ntou contrarrazões. portanto, fez-senecessária tal reunião para dar resposta aos recursos e contrarrazões interpostos.

A FUNDAçÃo lenruoRo BEZERRA DE MENEZES arega em seu recurso que: a) osargumentos para sua inabilitação não merecem prosperar, pois todos os atestados atendem integralmenteo descrito em edital, com a comprovação de aptidão'da licitante, bem como com características,quantidades e prazos compatíveis com o objeto do certamel b) que a exigência de documentocomprobatório da qualificação técnica se;a airesentado juntamente com o Cadastro Nacional deEstabelecimento - CNES da unidade gerenciada não integra ó rol taxativos do art. 27 a 31da Lei g.666/93e cuja titularidade é de outra pessoa jurídica que não ã recorrente; e que c) existe a possibilidade doórgão licitador realizar diligências, a qualquer momento, com o objetivo de sanar dúvidas ou de confirmarentendimento' como prevê o item 3.4. do Edital. contudo, a Recorrente pugna que seja viabilizada ainclusão dos documentos que ensejaram a inabilitação, conforme Acordão lilltzozl plenário - TCU e,consequentemente' que seja declarada a habilitação da recorrente, caso não sendo deferida a inclusão denovos documentos, que seja declarada ilegal a exigência io instrumento contratual e do cadastroNacional de Estabelecimento - CNES, ante a ilegalidaãe de tais exigências, e por fim, que a Recorrenteseja declarada habilitada, sendo garantida a sua participação nas demais fases do certame.

Já o lNSTlruro clsNE DE ENslNo E PESQUISA EM SAúDE atega em seu recurso que: a) amotivação usada pela comissão para a inabilitação da Recorrente, mostra-se equivocada, na medida em
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que confunde informações prestadas, bem como privilegia regras formais em detrimento dopúblico; b) d Recorrente fez alterações em seus atos sociais no corrente ano, os quais aind não
devidamente registrados no Cartório de Registro

a
Civil de Pessoas Jurídicas e, por isso , não

efeitos peranteaassociaçãoeterce ros, não podendo ser exigível enquanto documento de hab ilitação emcertame públicos; c) o entend mento obtido no certame consultado para fins de dil gênci (Chamada
Púb ica no 2021.06.09.01), em que, diferentemente da solução adotad neste processo, se concluiu pelaa
adoção do último ato social registrado e desconsideração dos docu mentos sem registro; d) a Recorrenteapresentou, de forma legítima, o último ato socia atualizado e registrado, do an o de 2019, não havendo oque se falar na presentação de documento atualizado, mas sem registro, por ele simplesmente não terqu lquer validade ou existên cia no mundo jurídico; e caberia à Comissão de Licitação, em atenção aoe
dever de d igência que lhe imposto por lei e pelo edital, a correção da dec aração durante sessão ou atomada do compromisso descrito no edital, mas não a inabilitação direta da entidade. por estes motivos, aentidade pugna pela invalidação da decisão que a inab litou, e a declarar, em face dos argumentos oraexpendidos, habilitada para pros seguir no certame Requer ainda que caso a Comissão Julgadora deLicitação decida pelo não provimento, seja feito o encaminhamento do recurso à consideração daAutorid de Superior

Em sede de contrarrazões, o lNsTlruro NActoNAL DE TECNOLOGTA E SAúDE - INTS expôsque as razões recu.rsais da FUNDAçÃO LEANDRo BEZERRA DE MENEZES têm argumentosinfundados' Alegou ainda que: a) a verificação quanto-a luJiri.ação técnica do licitante não pode selimitar à simples exigência e recebimento de åteståoãr,-loõo,ãnorma regência dos certames públicos e oedital do certame, podem e devem trazer aexigência oã a[rósentação dã documentos complementares, aexemplo do CNES; b) o CNES é sistema oficial do Ministérii¡ oa saoo; Ë; cadastramento deinformações de todos os estabelecimentos de saúde em âmbito nacional e que é uma ferramenta quepossibilita a administração obter uma visão mais precis" rooi" a aptidão das empresas licitantes paraassumir o objeto do certame; c) a possibilidade de ianeamento de eiros por parte iôs participantes apósabertura dos envelopel,!ã9 pode ser permitida, pois contråiia o dispostos nos itens 4.1.5 e 2.3.d doedital' bem como o princípio da 
-vinculação 

ao initrumento convocatório, portanto, requer que sejamjulgadas improcedentes as alegaçöes aa ÉuNonçEo leÀÑónô BEZERRA DE MENEZES.

No dia 13 de dezembro de 2021, por meio do e-mail da GEQS, o |NSTITUTo clsNE DE ENSINOE PESQUISA EM SAÚDE apresentou Declaração de Desistência da proposta apresentada e dacontinuidade de sua participação no certame.

1) DA TEMPESTTVTDADE

Considerando que todos os recursos administrativos foram interpostos no intervalo de 30 denovembro a 06 de dezembro de 2021, ou 
19ja,-{en11o do pi"=o ,""rrsal aberto pela cEes, conformeregistrado em ata e publicação no DoM no diã 2g11112021 , ¡"r 

"oro 
a contrarrazão foi apresentada nointervalo de 09 a 15 de dézembro de 2021, ou seja, aáÅtio oo prazo aberto pela cEes, cuja últimapublicidade do aviso foi veiculado em 0811212ózr, os ãtbs áóiÃàntaoos restam tempestivos.

.Ressalta-se que a publicidade dos avisos de abertura dos prazos supracitados foi dada conformeitem 3'1 do edital e ainda por meio do Portal de Licitações ooìr¡Ounal de Contas do Estado do Ceará -TCE/CE.

Adentramos aos fatos.

2) DA FUNDAMENTAçÃO

Face a desistência do I

será realizada análise do recu

ô
ù

NSTITUTO CISNE DE ENSINO E PESQUISA EM SAÚDE no ceTtame, não
rso anteriormente interposto pela entidade, nem tampouco das alegaçõesfeitas nas contrarrazões INSTI TUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA E SAUDE - INTS sobre o recurso d

sta que perdeu-se o objeto do recurso da mesm

Secretaria Municipal de Saúde
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entidade desistente, tendo em
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A ¡nreresfâdá ruto*çÃo tEÀtrDRo 8ElEßRA oË MENËZÊS, ínjcrilà no CNpJ nn
06.746.713/0001-AS, pûî tnicrmédiÕ de Áe,u represPntânt€ legal, Arnaqd.Ëenelr¡ Balt¿r
Nêto, brãf¡feiro, advogãdo, inscrlta ne OA8/CË sob o ne 2J.6,60, ÇpF- nr r3S.373.69g-8Z,
corn endèreço fiscaj na Ar¡, Santos Þumont, ne 2gZE, sðla l40g/ Aldegta, Ed, Torres
SaDtot Ournont, CEp nq 60, 150-¡62" Fortålê¿ðy'Ct, e endereço flrico à guâ Tþtente
Ben{ïolo, ñe 180t, $ãlâ 204 - Centro Comèrclâl Àñ Þlelo, MeireÌe¡ CIP r] 6ö.1Ëô{41,
Fortalera,/CË, D€CLARA, job es penâs da {ei e por ser a erpreslãu da verdada, para todos
os {ins de qué Íe possã pre5lar, gspec¡âlrTìente para fins da pfoýa erït proÍêÉso
l¡citatórlo, ao Municlpìo dÈ Cauöålå, E$tädo do CÊará, clentê

t!Ê

Ðechra
que assume a âutenticldäde ê ÿeracid¡de de todo¡ a¡

doeur¡entos apre$entèdos, ssje¡ta¡dü.se as penãlldild€s legäls € å lu¡ôárlä
deeclärs¡f¡caç¡o dsrtð l¡cltåçãö, Oue fornecerÉ qrralsquer irrfofmações complemÊntår€s

. ¿(;,5s

cflAMAÐA FúBucA rARA sEuçAo oE oñGAr{¡tAçÃo socrÀ! FRocEssô o, . _} .

GHAÀ4AI¡A priDUCA t{r 2021.10.16.0? - síá$

õBJETo: GËsrÄo¡ opEnActoNArEAçÄO Ê FxEcuçAo.DÂs ÀçÕ€s t sÉRvrços ûE
sAÚp€ DAs uNloåDEs Hosptrat ARES, uñflDAD€s DË arEri¡çÂo pRtMÁRfA A $ÁrJÞË -
UAPS E Utr¿tDADES oE pf,oilro 
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Preliminarmente, é imperioso destacar que durante o prazo em que foi publicado o aviso
CHAMADA PÚBLICA NO 2021.10.26.02-SMS eadatad o evento de recebimento de envelopes m
documentos de habilitação e propostas técnicas e financeiras, não foi impetrada nenhuma impugnação ao
edital, nem tampouco pela FUNDAçAO LEAN D RO BEZERRA DE MENEZES, o que n s resta concluiro a
que o edital teve tota concordânci a da licitante no momento que esta decidiu participar do certame

Logo, não há que se falar em ilegalidade, restrição da competitividade ou à capacidade de
habilitação dos interessados, uma vez que foi assegurado à licitante, assim como às demais, a
oportunidade de impugnar o edital, e assim não o fez no momento conveniente.

Tal informação foi atestada pela própria licitante, como podemos ver abaixo, na declaração
constante nos documentos de habilitação apresentados durante o certame (fl. no 1.666 dos autos e fl. no
238 dos documentos de habilitação da FLBM):

:(þrunvl

Sôl¡citðdar pelo mun¡cípio, bem como tornatá todas as medldel pare å$segufar o
{ontröle ådequado d¿ queltda.d* do s*rviço.

dûè¡tö
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A exigência editalícia que fundamentou a inabilitação da Recorrente é a seguinte:

4.3.5. Relativos à Qualificação Técnica, a rnúeressada deverá apresentar:a) Declaração de Vistoria dos /ocars de execução dos seruiçäs, elaborada
conforme modelo constante do Anexo |tt desté editat ou i)ectaração de
Abstenção de Vistoria dos /ocars dos seruiços, assumindo a(s)
responsabilidade(s) pela opção de não reatização da vistoria conforme modelo
do Anexo lV deste edital;
b) Comprovação de experiência em gerenciamento e operacionatização de
Servlços de Saúde através de atestado (ÿ fornecido (s) po,rpessoa þ) jurídica
(s) de 

.direitg 
ptiblico ou privado, indicando locat, naturezä, votume, quaiidade e

cumprimento 
-de 

prazos e metas que permitam avaliatr o desempenho da
Organização Social;
b.1) ps Afesúados apresentados devem vir acompanhados do instrumento
iurídico de contratação e do Cadastro Nacional dè Estabelecimento- C/VES
da unidade gerenciada.

Conforme a sistemática adotada pela Lei no 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros
aspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo de aferir se
dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano suficientes para satisfazer o
contrato a ser celebrado.

Esse propósito da qualificação técnica em licitaçöes, vai de encontro às finalidades previstas nos
incisos I e lV do art' 359 da Portaria de Consolidação no o1l2o17 do Ministério da Saúde, que trata do
cadastro Nacional de Estabelecimentos de saúde 1órrres¡. Vejamos:

Art. 359. o c/vEs se consúifui como documento ptibtico e sistema de
informação oficial de cadastramento de informações de todos os
estabelecimenúos de saúde no país, independentemente da naturezajurídica ou de integrarem o sus, e possui as segurnfes finatidades:

I ' cadastrar e atualizar as informações sobre estabelecimenfos de saúde e
suas dimensões, corno recu,'sos fisicos, trabalhadores e servþos;

ll - disponibilizar informagões dos esfabelecimentos de saúde para outros
slsfemas de informação;

lll - ofe¡tar para a sociedade informações sobre a disponibilìdade de servigos
nos territórios, formas de acesso e funcionamento;

lv - fornecer informações que apoiem a tomada de decisão, oplanejamento, a programação e o conhecimento peros gesrores,
pesquisadores, trabalhadores e sociedade em geral acerca da orgánizaçãoi,
gxistÇn9ia e disponibitidade de serviços, forçâ de ûabatho e ãapaciaaae
instalada dos esfabe lecimentos de satide e teiritórios.

Note-se, que o caput do artigo supracitado frisa que o CNES é um sistema de informação oficialde cadastramento de informações de todos os estabelecimentos de saúde no país, independentementeda natureza jurídica ou de integrarem o SUS, restando clara a obrigatoriedade'do cadastro, seja elefeito pelo poder público, que coniratou os serviços, ou pelas licitantes que o executaram. Logo, não há

Em seguida, trazemos o entendimento desta Comissão sobre a exigência do item 4.g.5'b.
instru mento convocatório.

Secretaria Municipal de Saúde
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que se falar que o CNES não deveria ter sido realizado ou apresentado, tendo em vista que a titu
é de outra pessoa jurídica que não a recorrente.

A obrigatorig9."¿g do CN_ES, prevista também no art. 361 da PRC/MS no 0112017, comprova aimportância da solicitação do cNES das unidades gerenciadas pelas licitantes, acompanhado dosatestados de capacidade técnica por elas apresentados. vejamos:

4t1.361. O cadastramento e a manutenção dos dados cadastrais no C/VES
são obrigatórios para.que todo e quatquer estabelecimento de satidepossa
funcionar em território nacional, devendo preceder aos ticenciamentos
necessários ao exercício de suas atividades, bem como âs suas renovações.

Desta forma, tendo a empresa Recorrente não apresentado os documentos ou apresentado demaneira incompleta conforme exigido, esta descumpriu o editar.

Além disso' sabe-se, que no tocante ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, oEdital é a lei interna da licitação, como ensina o itustre doutinador Hetý Lopes u"i,i"t"",

A vinculação ao editat é princípio básico de toda licitação. Nem se
compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma ê o modo departicipação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização dojulgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse a documentaçao e
propostas em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitäção,e' como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes comó ;
Administração que o expediu. (grifou-se)

Vejamos o entendimento dos nossos Tribunais acerca da matéria ora discutida:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANçA. LICITAÇÃO.pRrNcfpro DA vrNcuLAçÃo Do TNSTRUMENTo couvòðÀro-nrö.''';;;
força do princípio da vinculação do instrumento convocatório (art. 4l daLei n' 8.666 /93), não pode a Administraçäo deixar de cumprir äs normas
constantes no edital de licitação, nem o particular se abstei de atender às
exigências aliestabelecidas (...) (Processo:Al 70056903388 RS; Relator: João
Barcelos de souza.!ún1o1; Julgamento:0411212013: órgão Julgador: z câm,arà
Cível; Pu bl ic ação: 1 0 I 1 21 201 g) (grifou-se)

Não é demais lembrar que as exigências estampadas no edital visam a proteção do interessepúblico, sendo certo que os documentos éxigidos devem ser entregues observando o que preceitua oedital, e, é claro, de forma regular e dentro da validade.

lmporta ainda referir, que cabe ao administrador a tomada de açöes que lhe são discricionárias,sempre, e tudo, objetivando o interesse púbrico, jamais o individuar.

Assim sendo, esta comissão não pode analisar o objeto descrito no Edital da CHAMADAPÚBLICA No 2021.10.26.02-SMS de maneira a retirar/inovar as cláusulas contidas no instrumentoconvocatório, pois desse modo à Administração Pública estaria deixando de se vincular ao disposto noEdital, julgando a partir de critérios que foram, na realidade sugeridos pelos próprios l¡citantes da maneiraque lhe seja mais conveniente, ferindo a ampliação da disprJta entre os interessados e o princípio daisonomia.

No que concerne à vinculação às cláusulas do edital e ao tratamento isonômico que deve serdeferido aos licitantes, estabelece o árt. 3o da Lei n. g.666/g3:

l/1,#
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Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a admin ea
promoção do desenvolv mento nacional sustentável e será processada julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da lega de, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da prob dade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.

[.lJ
IJ
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E ainda ao princípio da isonomia, 
. 
bem como da legalidade, previstos no artigo 3" da lei n"8'666/93' não há como privilegiar uma licitante em detrimeñto o"r'oütras, vez que o objeto e suasespecificaçöes exigidos no edital foram amplamente divulgados, bem como óontém disposições claras eobjetivas.

Esta Comissão ressalta que não pode acatar o pedido da Recorrente de incluir os documentosque ensejaram a sua inabilitação, uma vez que nem se trata de documentação complementar para sanarfalhas, vícios ou dúvidas sobre os documentos contidos nos envelopes recebidos na sessão inicial, massim de inclusão de documento novo, prática condenada pelos itens 4.1.s ez.4.d) doedital da chamadapública em questão e pero g3o do art.43 da Lei no g.666/1g93, vejamos:

'4'1.5. Não_¡e^rl9 aceitas, posteriormente à entrega da pRoposrA
TÉCNICA, dA PROPOSTA rí¡¡.NruCCINN E dOS DOCUMENTOS DEHABILITAçÃO, complementaçöes sob alegação de insuf¡c¡ência de dados
ou informaçöes.',

"7.4. Os recursos deveräo observar os seguintes requisitos:a) Ser devidamente fundamentados;
b) ser assinados por representante legal ou procurador com poderes
suficientes;
c) Ser protocolados no mesmo local indicado no preâmbulo deste EDITAL
para o recebimento dos envelopes de habilitação e propostas; ed) Não será admitida a apresentaçao âe oocumentos ou informações
que já deveriam. ter sido apresentadós nos ENVELopEs 1, 2 e g e tujãomissão não tenha sido suprida na forma estabelecida neste EDlrAL."

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

S 3" É facultada à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta."

Pelo exposto acima, não há fundamentos de fato e de direito para tornar habilitada a FUNDAÇÃOLEANDRO BEZERRA DE MENEZES sob a alegação oe lue os atestados atenderam integralmente odescrito no edital; de que é indevida, ilegal, ãeåcabida,' à"r"rr"=o"da, incoerente e injustificada aexigência de apresentação de CNES acom[anhado dos aiestados de capacidade técnica; ou de incluirdocumentos que não foram apresentados na fase oe naniriiàfãà.

Em suma, o que se percebe é que a Recorrente busca uma interpretação que lhe seja maisconveniente, inclusive alegando extrapolação aos limites legais por parte da comissão quando somentefoi cumprido o instrumento convocatório e á legistação vigeniã sobre licitações. -- "" " 
I
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3) DA DECTSÃO

1

ape

Desta feita, invocando aos princípios da legalidade, isonomia, interesse público e daao instrumento convocatório, e diante de todas as justificativas expostas, jurgamos:
lação

a' lMPRovlMENTo TorAL do Recurso Administrativo da FUNDAçA9 LEANDRSBEZERRA DE MENEZES, no tocante a sua habilitação ou inclusão de docúmentos posteriorà abertura de envelopes;
b' ACOLHIMENTO DA DEslsrÊNclA do tNSTtruro crsNE DE ENsrNo E pEseursA EMSAúDE no ceftame.

Contudo, esta Gomissão decide por:

MANTER lNABlLlrADAq-.4--F-uNDAçÃo LEANDR9 BEZERRA DE MENEZE5, cNpJ No06'746'713t0001-85, e o ¡rusnruro ilsNE oe el'lCiruo e pesou¡sA EM sAúDE, GNpJ no56.322.696/0001-27, na GHAMAOA pueL¡cA No 2021.10.26.02-SMS.

É o relatório.

Caucaia/CE, 16 de dezembro de 2021.
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